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RESUMO 

  

Este trabalho de conclusão do Curso de Especialização em Gestão Escolar da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) trata da análise de ações de 
um Projeto de Intervenção (PI) com o foco nas causas da evasão nos primeiros anos 
do Ensino Médio Politécnico e com o objetivo de refletir sobre a questão da evasão 
na Escola Estadual de Ensino Normal Renner, localizada no Bairro Navegantes, na 
cidade de Porto Alegre. A revisão teórica foi baseada na legislação educacional 
brasileira e em Franco (2005), Cury (2007), Frigotto (2009) e Camargo e Rios 
(2012),Tripp (2005), Veiga (2013), dentre outros. A metodologia utilizada como 
processo de intervenção no espaço escolar foi a pesquisa-ação. Como estratégias 
de intervenção para a problemática foram realizadas reuniões pedagógicas com a 
equipe diretiva e professores a fim de discutir e criar instrumento de pesquisa que 
informasse de forma precisa os índices de evasão e reprovação escolar. Foram 
também realizadas conversas com os alunos e reuniões com seus responsáveis. 
Verificou-se que apesar de importantes avanços e conquistas na educação, a 
evasão escolar ainda persiste entre os jovens. Este problema educacional apresenta 
como principais causas o trabalho e a falta de incentivo familiar. 
 
Palavras-chave: Educação; Ensino Médio; Evasão Escolar. 
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1 INTRODUÇÃO  

  

          O Projeto de Intervenção que resulta neste trabalho de conclusão foi realizado 

em uma escola estadual localizada no município de Porto Alegre, que oferece as 

seguintes modalidades: Ensino Médio Politécnico, Ensino Normal e Aproveitamento 

de Estudos. 

A escola foi fundada no ano de 1934 com a denominação “Grupo Escolar”, 

localizada nos fundos da fábrica A.J.Renner, no campo dos Maia. Após o movimento 

de sensibilização da comunidade, em dezembro de 1938, a escola conseguiu a 

doação de seu terreno atual pelo industrialista A.J.Renner. A instituição serviu de 

escola experimental para observação e prática de normalistas do Instituto de 

Educação General Flores da Cunha.  

Em 1954 foi criada a Escola Estadual de Ensino Normal Renner, com o curso 

de Magistério e o Ginasial. Foi estruturado o Curso Normal como curso de aplicação 

e a integração dos cursos Primário, Ginasial e Normal.  A comunidade escolar da 

época expressava a ideia de solidariedade, doação e amor. 

Hoje não há uma comunidade escolar local, pois a escola situa-se em uma 

zona comercial. Os alunos atendidos pela escola residem em diferentes bairros e em 

cidades metropolitanas. 

A escola possui quatro pavilhões, neles estão distribuídas dezoito salas de 

aula, a sala de recursos, a sala de multimeios, o laboratório de informática, a 

biblioteca, a sala da supervisão e orientação educacional, a sala dos professores, o 

auditório, o laboratório de informática, o laboratório de Ciências, a sala da vice-

direção, a sala da direção e o ginásio de esportes. 

No ano letivo de 2014 havia um total de 866 alunos matriculados, com faixa 

etária entre 14 e 60 anos aproximadamente, distribuídos nos seguintes cursos: 

Ensino Médio Politécnico, Ensino Normal e Aproveitamento de Estudos. 

 Atuam na escola 77 profissionais entre professores, funcionários e monitores. 

A equipe diretiva é composta por um diretor e três vice-diretores, duas orientadoras 

educacionais e duas supervisoras pedagógicas. 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola foi construído em 2002, e 

contou com a participação dos professores, equipe diretiva e setores pedagógicos. 

Teve sua reestruturação revisada e aprovada pela Secretaria de Educação do Rio 

Grande do Sul (SEDUC-RS) em 2012. 
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A proposta pedagógica é baseada em Raths (1977), e apresenta a ideia de 

que o conhecimento deve transformar o homem em um cidadão do mundo e o 

professor deve ser um facilitador da aprendizagem, provocando no aluno o desejo 

de aprender. 

A metodologia do PPP da escola baseia-se na pesquisa-ação a partir do 

pensamento pedagógico de Paulo Freire. 

Em 2013 iniciou-se a reestruturação do PPP, mas devido à implantação do 

Ensino Médio Politécnico exigiu-se novas adaptações as quais estão sendo 

realizadas. 

O foco do Projeto de Intervenção (PI) foi nas causas da evasão escolar nos 

primeiros anos do Ensino Médio Politécnico. A partir da análise dos dados, em 

reuniões pedagógicas, foram construídas estratégias de intervenção a fim de 

reverter este problema educacional na instituição. 

 O Projeto de Intervenção se justificou pela constatação do índice de 

abandono escolar em 2014 e 2013, também pelo alto índice de reprovação e pela 

necessidade de buscar possíveis respostas que auxiliem na compreensão desses 

índices de evasão nos primeiros anos do Ensino Médio Politécnico. A partir dos 

dados foram elaboradas estratégias de intervenção para reverter tais índices. 

O objetivo do Projeto de Intervenção foi diminuir os índices de evasão nos 

primeiros anos do Ensino Médio Politécnico. 

Na seção da Fundamentação Teórica, os autores que embasaram as 

discussões sobre Gestão Democrática foram Galina e Carbello (2015), que 

enfatizam o envolvimento da comunidade e sua participação social. Quanto ao 

Projeto Político Pedagógico, Veiga (2013) trata da importância do envolvimento da 

comunidade escolar. Outros autores como Camargo e Rios (2007) salientam as 

dificuldades dos alunos conciliarem escola/trabalho, sendo um dos fatores que os 

conduzem a abandonarem a escola. A evasão escolar é um problema discutido por 

muitos pesquisadores e educadores há muito tempo. Essa é uma questão que está 

longe de ser resolvida e os índices de abandono escolar têm aumentado a cada ano, 

bem como as altas taxas de reprovação que juntos caracterizam o fracasso escolar. 

Ao tratar da Metodologia, Franco (2005) e Tripp (2005), serviram de 

embasamento para o trabalho, abordando temas relevantes para definir ações que 

levariam à implementação do Projeto de Intervenção – PI.  
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A partir do Projeto de Intervenção foram realizadas ações e reuniões 

envolvendo direção, supervisão, orientação, corpo docente, pais e alunos. A 

descrição e análise destas ações constam da seção quatro deste trabalho de 

conclusão.  

Finalizo este trabalho apresentando algumas considerações sobre o Projeto 

de Intervenção desenvolvido e as suas perspectivas futuras. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 Os referenciais apresentados constituem a base legal e teórica para as 

análises posteriormente apresentadas e foram selecionados a partir de uma 

concepção de gestão escolar democrática, por ser esta a linha orientadora do Curso. 

Como a proposição de realizar um Projeto de Intervenção - PI passava pela análise 

do Projeto Político-Pedagógico - PPP, este tema também integra as reflexões 

apresentadas neste capítulo, assim como a evasão, por ser este o foco definido para 

o PI e as questões relativas ao direito à educação, por ser assunto correlato ao tema 

central a ser debatido. 

A legislação brasileira a partir da Constituição de 1988 consagrou como 

princípio para o ensino público a gestão democrática. Como pondera Cury (2005, 

p.18) a presença de tal princípio na carta constitucional faz com que ele se torne um 

“[...] princípio do Estado nas políticas educacionais que espelha o próprio Estado 

Democrático de Direito e nele se espelha, postulando a presença dos cidadãos no 

processo e no produto de políticas dos governos.”  

O grande desafio posto para a efetivação da gestão democrática é 

apresentado por Bordignon (2005) quando ele afirma que tal desafio  

 
[...] está na mudança do paradigma que fundamenta as práticas educativas: 
no lugar de uma educação para, como projeto de vir-a-ser do aluno, 
obediente hoje para ser cidadão amanhã, uma educação como efetivo 
exercício de cidadania. (BORDIGNON, 2005, p.31) 
 
 

É preciso lembrar que cidadania não é algo dado e sim se constitui pelas 

diferentes práticas que envolvam a participação. Na escola uma das maneiras de 

efetivar este processo de formação da cidadania se dá através da participação nas 

diferentes instâncias colegiadas. A organização do Conselho Escolar, com 

representação de todos os segmentos que compõem a comunidade escolar, e que 

tem um papel fundamental na definição da proposta pedagógica da escola, coloca 

em prática o exercício de cidadania referido por Bordignon. 

Considerando a estreita ligação entre gestão democrática e participação, 

que será mais efetiva na medida em que os assuntos discutidos sejam relevantes 

para a comunidade escolar, são esclarecedoras as colocações de Galina e Carbello 

(s.d) quando as mesmas afirmam que:  
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[...] democrática ou “democracia” deriva do termo grego demokratia - demo 
– povo e kratia - governo. Podemos dizer, então, que falar de gestão 
democrática é falar em governar com a participação do povo e para o povo. 
No âmbito da educação, essa modalidade de gestão é caracterizada pelo 
envolvimento da comunidade, cuja participação se realiza por meio das 
instâncias colegiadas, que começam a ganhar força a partir da década de 
80. (GALINA; CARBELLO, s.d., p.3) 
 
 

Medeiros e Luce (s.d.), ao tratarem do mesmo tema, fazem as seguintes 

ponderações: 

 
No discurso pedagógico a gestão democrática da educação está associada 
ao estabelecimento de mecanismos institucionais e à organização de ações 
que desencadeiam processos de participação social: na formulação de 
políticas educacionais; na determinação de objetivos e fins da educação; no 
planejamento; nas tomadas de decisão; na definição sobre alocação de 
recursos e necessidades de investimento; na execução das deliberações; 
nos momentos de avaliação. (MEDEIROS; LUCE, s.d, 4) [grifos no original] 

 

O envolvimento do coletivo da escola que o processo de elaboração ou 

revisão do PPP demanda, dá materialidade para a gestão democrática. A presença 

de todos os segmentos no debate coletivo para definir as necessidades da escola, 

estabelecer mudanças e buscar os valores também é a oportunidade de colocar em 

prática a cidadania.  

      Como afirma Gandin (s.d) este trabalho de “[...] construção de um Projeto 

Político Pedagógico é uma tarefa complexa – porém necessária – para aqueles que 

buscam uma educação voltada para construção de uma sociedade mais justa e que 

respeite as diferenças.” 

Além de ser o documento que define a identidade pedagógica da escola, o 

PPP orienta as práticas das ações desenvolvidas. A ideia chave apontada por Veiga 

(2013, p. 163) é de que o PPP permita “[...] construir a unidade no diverso, 

considerando o coletivo em suas dimensões de qualidade técnico-política e de 

democracia participativa.” 

Assim é esperado que o PPP de uma escola esteja conectado com os 

anseios e os problemas mais emergentes da comunidade onde ela se insere. No 

caso da Escola Renner, o problema da evasão escolar se destacou desde o primeiro 

momento. Assim, foi necessário abordar este tema e pensar as formas como o 

mesmo integraria um novo PPP, mais atualizado à realidade enfrentada na escola. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, assegura a educação 

como direito de todos e como dever do Estado e da família. No artigo 206 a carta 
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constitucional estabelece os princípios da igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola. Mas, inicialmente a oferta e a matrícula eram obrigatórias 

para a faixa etária dos 7 aos 14 anos. Com a emenda constitucional nº 59/2009, foi 

estabelecido que a partir de 2016 a obrigatoriedade do Estado na oferta de 

educação gratuita passará a abranger desde a educação infantil até o ensino médio.  

Cabe destacar ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN, n° 9.394/1996 reafirma este direito, além de apresentar a organização do 

sistema educacional brasileiro, afirmando a responsabilidade de cada ente federado 

quanto à oferta dos diferentes níveis de ensino. 

Mas cabe lembrar que este direito não se efetiva apenas pelo acesso via 

matrícula. Para que ele se efetive, são necessárias algumas condições também no 

âmbito da escola, visto que, para que o direito à educação seja atendido 

plenamente, é preciso assegurar também a permanência do estudante na escola e a 

qualidade do ensino. Para isto, é importante que este processo, no âmbito da 

escola, conte com a atuação comprometida do gestor na condução de um processo 

dentro das regras da gestão democrática. De acordo com Cury (2007, p.484), é 

preciso que o direito à educação  “[...] esteja inscrito no coração de nossas escolas 

cercado de todas as condições. Neste sentido, o papel do gestor é o de assumir e 

liderar a efetivação desse direito no âmbito de suas atribuições.”  

Cabe destacar que, no âmbito das políticas do governo federal, algumas 

ações e programas têm sido implementados para contribuir com a efetivação plena 

deste direito. Como exemplo, temos aquelas que envolvem: o transporte escolar, o 

livro didático, a alimentação escolar, além de programas com destinação de 

recursos direto para as escolas ou mesmo a construção de unidades escolares 

voltadas para a educação infantil.  Estas ações são importantes, pois contribuem 

tanto com o acesso, como com a permanência do aluno na escola. 

 Mas, em relação ao Ensino Médio ainda há muitas dificuldades, 

principalmente no que diz respeito à permanência. A evasão faz parte da realidade 

de um número significativo de escolas, dentre elas a Escola Renner. A extensão da 

obrigatoriedade da matrícula de adolescentes com até 17 anos pelas famílias pode 

ser uma medida que venha a alterar os índices constatados até o momento. Mas, 

nas escolas de ensino médio o problema da evasão faz parte do cotidiano a cada 

novo ano letivo.  
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As turmas de primeiro ano do Ensino Médio da referida escola, têm como 

público um grande contingente de adolescentes, sendo que a localização da 

instituição contribui para que se constituam grupos com jovens de diferentes bairros. 

Este pode ser um elemento importante na compreensão do fenômeno da evasão, 

pois como afirma Dayrell (2009, p.19) “Para os jovens, a escola e o trabalho são 

projetos que se superpõem ou poderão sofrer ênfases diversas de acordo com o 

momento do ciclo de vida e as condições sociais que lhes permitam viver a condição 

juvenil.” 

O sentido da vida escolar no Ensino Médio para os jovens é algo que precisa 

ser debatido, pois como alerta Dayrell (2009, p.23) é preciso “[...] compreender a 

forma como se relacionam com a escola, os seus comportamentos, as suas 

demandas e necessidades próprias.” 

As reflexões de Frigotto (2009) sobre as diferentes representações que o 

Ensino Médio tem para jovens que frequentam a escola pública contribuem para 

mostrar ser este um tema que precisa ser incorporado ao debate da evasão escolar. 

Para ele:  

 

A transformação do Ensino Médio, de direito social e subjetivo em capital 
humano ou num pacote de competências ditadas pelo mercado – num 
contexto de aumento exponencial do desemprego e precarização do 
trabalho – torna os jovens cada vez mais céticos em relação à promessa 
integradora da escola. Um desafio a mais para os professores, para motivá-
los e convencê-los de que o conhecimento pode ajudá-los na busca de 
transformar a sociedade que lhes interdita o futuro. (FRIGOTTO, 2009, 
p.26)  

 

De acordo com os estudos de Camargo e Rios (2007, p.10) a dificuldade dos 

alunos/jovens conciliarem escola/trabalho constitui a principal causa da evasão 

escolar na 1ª série do Ensino Médio, o que reflete que a condição sociocultural 

constitui fator preponderante para a conclusão dos estudos ou não, no Ensino 

Médio. Esse aspecto, porém, não constitui fator isolado, pois para os sujeitos 

pesquisados, a falta de participação e a falta de apoio da família, além do 

desinteresse dos alunos, também constituem causas da evasão escolar. A 

participação e o apoio da família podem ser potencializados à medida que haja 

articulação entre a escola, família e a comunidade, o que implica em uma gestão 

democrática e participativa. 
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Alguns mecanismos fazem parte da legislação brasileira para realizar o 

controle sobre a frequência dos alunos, e considerando a obrigatoriedade desta, 

assim como o seu percentual mínimo de 75%, é possível destacar a importância de 

que o professor mantenha registros diários da frequência dos alunos. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabelece 

em seu artigo 56 que os diretores escolares deverão comunicar os casos de faltas 

repetidas ou evasão para o Conselho Tutelar.  

A entrada em vigência deste dispositivo legal fez com que o Ministério Público 

agisse tanto a fim de assegurar a garantia do direito à educação como para 

disciplinar o modo como deveria se dar esta comunicação. Isso então provocou a 

criação de um meio de comunicação entre os diferentes agentes públicos envolvidos 

a partir desse. Trata-se da Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente – FICAI.   

Para que este instrumento funcione foi firmado um compromisso que instituiu 

um fluxo que envolve professores, setores pedagógicos, direção, Secretaria de 

Educação, conselheiros tutelares e o Ministério Público. Mas, cabe ao professor o 

primeiro movimento para acionar toda este conjunto de atores sociais que deverá 

agir com o intuito de evitar a evasão escolar. Ele é quem deverá comunicar a 

direção da escola assim que constatar a infrequência do aluno.  

Outro elemento importante relativo a FICAI são os prazos estabelecidos para 

o processo como um todo. Desde o número de dias que poderão caracterizar a 

situação de infrequência, até o tempo máximo para que cada setor ou órgão tome as 

providências que lhe competem.   

Mesmo com todos os dispositivos legais, a evasão faz parte da realidade 

das escolas de Ensino Médio. Embora o direito à educação esteja mais consolidado, 

a evasão escolar apresenta-se como um grande desafio que deve ser trabalhado de 

forma conjunta. Além da FICAI é preciso pensar, principalmente dentro da própria 

escola, em outras possibilidades para reverter este quadro que se repete a cada 

ano. É preciso construir alternativas que passem pelo trabalho pedagógico para 

melhor atender aos interesses de todos, pois cada um, dentro de sua especificidade, 

reúne meios para tentar reverter esta situação. 
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3 METODOLOGIA  

 

           A metodologia utilizada para desenvolver o Projeto de Intervenção – PI na 

Escola Estadual de Ensino Normal Renner é a pesquisa-ação. O objetivo desta 

metodologia não é fazer uma pesquisa puramente acadêmica, tendo o pesquisador 

como observador, mas sim visa à transformação da realidade, a partir da reflexão e 

análise alicerçada em fundamentos teóricos, figurando o pesquisador como um 

membro ativo do grupo. Essa conceituação é afirmada, entre outros autores, por 

Franco: 

 

Se alguém opta por trabalhar com pesquisa-ação, por certo tem a convicção 

de que pesquisa e ação podem e devem caminhar juntas quando se 

pretende a transformação da prática. No entanto, a direção, o sentido e a 

intencionalidade dessa transformação serão o eixo da caracterização da 

abordagem da pesquisa-ação. (FRANCO, 2005, p.485) 

 

Partindo desta compreensão e considerando que o Projeto Político-

Pedagógico - PPP da escola foi reestruturado em 2012 devido à implantação do 

Ensino Médio Politécnico, foram necessárias novas adaptações. As discussões do 

coletivo da escola sinalizaram para as preocupações com o tema da evasão 

principalmente nas turmas de primeiros anos desta nova organização curricular. 

Com isto, as discussões sobre as ações que foram desenvolvidas para 

investigar e intervir neste processo se aproximaram do que coloca Franco (2005) 

quando este refere que ao usarmos como metodologia a pesquisa-ação, tem-se 

também por finalidade refletir seu sentido, suas configurações no processo 

investigativo. Nessa direção, tem-se a preocupação de identificar as ações 

necessárias à construção/compreensão do objeto de estudo em questão, bem como 

as ações fundamentais para transformar tais compreensões em produção de 

conhecimento. Por isso a importância de investigar os motivos que levaram alunos a 

abandonarem o estudo durante o período letivo. 

Ao debater com o conjunto do corpo docente foi considerado o que Tripp 

(2005) argumenta quando afirma que este modo de pesquisa implica em um ciclo 

que passa por ação e investigação, e que por sua vez se desdobra em agir, 

descrever, avaliar e planejar, retornando ao agir e assim sucessivamente de modo 

que a prática vá sendo aprimorada a cada retomada do ciclo. 
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 A partir da definição do foco, que neste caso era a evasão escolar nas 

turmas de primeiro ano do Ensino Médio, partiu-se para o levantamento de 

informações que permitissem compreender o processo que se inicia com a situação 

de infrequência e que culmina com a evasão. Este movimento de buscar dados reais 

é uma forma de colocar em prática a pesquisa-ação, na perspectiva indicada por 

Franco (2005, p.490), pois esta metodologia “[...] assume uma postura diferenciada 

diante do conhecimento, uma vez que busca, ao mesmo tempo, conhecer e intervir 

na realidade que pesquisa.” 

Em decorrência da coleta de informações nos documentos escolares, nas 

FICAIs, novos elementos foram surgindo e requerendo atenção, indicando que se o 

propósito era atacar a evasão escolar , haveria  necessidade de  modificações em 

relação a formação do professor e suas práticas de ensino, em repensar o processo 

ensino-aprendizagem, valorizando  experiências e a autoestima dos alunos e 

professores. E assim, então, iniciarmos o debate sobre tudo o que envolve os 

processos de aprendizagem e avaliação.  

Este não é um tema que diga respeito apenas aos professores e alunos, pois 

a família tem responsabilidade quanto à frequência escolar. A proposição de um 

encontro com as famílias dos alunos do primeiro ano do Ensino Médio levou em 

conta as ponderações de Tripp (2005) quando este aponta que a pesquisa-ação 

pode provocar intervenções naquilo que é rotineiro, podendo com isto alterar 

algumas situações tornando-as mais eficientes. A escuta das famílias deve ser vista 

como oportunidade de compartilhar informações e provocar a construção de 

alternativas.  

Pensar em estratégias que envolvam a escuta de todos relaciona-se com a 

afirmação de Thiollent (2011, p. 32) quando ele assegura que a pesquisa-ação “[...] 

pode ser vista como modo de conceber e de organizar uma pesquisa social de 

finalidade prática e que esteja de acordo com as exigências próprias da ação e da 

participação dos atores da situação observada.” 

A realização de estudos tanto dos documentos pedagógicos da escola, como 

de textos que tenham como foco o Projeto de Intervenção, está relacionada com a 

concepção de pesquisa-ação proposta por Franco (2005):  

 

[...] é uma pesquisa eminentemente pedagógica, dentro da perspectiva de 
ser o exercício pedagógico, configurado como uma ação que cientificiza a 
prática educativa, a partir de princípios éticos que visualizam a contínua 
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formação e emancipação de todos os sujeitos da prática. (FRANCO, 2005, 
p.489) 

 

O processo desenvolvido ao longo do Projeto de Intervenção segue o que 

Franco (2005) destaca ao apontar que a metodologia da pesquisa-ação requer que, 

entre todos os participantes, se estabeleça uma disposição que torne efetiva a 

colaboração e o espírito de trabalho coletivo.  

Com isto, desenvolver o PI seguindo a metodologia da pesquisa-ação 

significou a escolha de ações que envolveram planejar, observar, agir e refletir de 

maneira mais sistemática e mais consciente sobre o problema em questão. Além 

disto, visaram produzir mudanças e compreensão desta realidade.  

As ações que foram desenvolvidas para que fosse concretizado o Projeto de 

Intervenção estão descritas no próximo capítulo.  
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4 AÇÕES ANALISADAS 

 

 As ações descritas e analisadas nesta seção fazem parte do cronograma 

previsto no Projeto de Intervenção, cujo foco era a Evasão Escolar em turmas do 

primeiro ano do Ensino Médio. As análises foram construídas a partir do referencial 

teórico já apresentado anteriormente. 

Inicialmente seriam realizadas entrevistas semiestruturadas com os 

professores destas turmas a fim de averiguar os motivos que cada um apontava 

para o abandono escolar, porém não foi necessária sua efetivação, pois todos estes 

dados foram identificados a partir das reuniões realizadas com os mesmos. 

Na semana do dia 23/03/15 à 27/03/15  foi desenvolvido junto com o Serviço 

de Orientação Escolar e da Secretaria da Escola, uma pesquisa dos dados 

disponíveis e registrados em atas finais com o objetivo de identificarmos os índices 

de evasão e reprovação dos alunos do 1° ano do Ensino Médio Politécnico de 2014.  

O levantamento permitiu obter as seguintes informações: foram matriculados 

228 alunos no 1° ano do Ensino Médio Politécnico, no período da manhã e da tarde. 

Desse total de alunos matriculados, 43 pediram transferência. Dos 185 alunos que 

permaneceram na escola, 99 foram aprovados, 34 reprovaram e 52 alunos 

abandonaram a escola. Assim temos um percentual de 54% de alunos aprovados e 

46% abandonaram ou reprovaram. 

A partir destes dados, foram discutidos aspectos referentes às modificações 

que poderiam contribuir para diminuir a evasão escolar, tais como: a formação do 

professor e suas práticas de ensino; a necessidade de repensar o processo ensino-

aprendizagem e as práticas de avaliação; a valorização das experiências dos 

alunos.  Outro aspecto apontado como necessário para reverter as situações de 

evasão, refere-se à participação mais efetiva dos pais ou responsáveis pelos alunos. 

Com isto, sentiu-se a necessidade de construir formas de trabalho que aproximasse 

mais a família da escola a fim de efetivar esta participação.  

Os dados levantados também indicaram a necessidade de envolver os 

professores em processo de acompanhamento mais intenso quanto à frequência 

dos alunos. Para que isto ocorresse, sentiu-se a necessidade de compartilhar com 

os professores estas informações sobre a evasão e repetência. 

 

Considerando que a escola possui um calendário escolar onde são previstos 
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encontros de formação e reuniões com os pais, a equipe entendeu que seria 

produtivo aproveitar estes momentos já programados para trabalhar as questões 

apontadas durante o debate sobre os dados levantados. Para isto foram usadas 

estratégias de chamamento dos responsáveis para participação em atividades já 

previstas no calendário escolar, além dos momentos de entrega de avaliação. 

A equipe diretiva e os professores conversaram com os alunos sobre a 

importância da presença de seus pais/responsáveis na escola, foram enviados 

bilhetes comunicando e convidando os responsáveis a participarem das reuniões. 

Ainda assim, apresentou-se como dificuldade o fato de muitos responsáveis não 

comparecerem à escola, principalmente os dos alunos que mais apresentam 

infrequência escolar. 

Segundo Galina e Carbello (s.d.) é necessário criar condições concretas 

para que essa participação ocorra de fato, para que a classe trabalhadora tenha 

condições de se apropriar da escola e que a escola, por sua vez, se esforce para 

democratizar o saber sem que isso lhe seja imposto, para que todos tenham 

condições de intervir com segurança e autonomia. 

A próxima ação desenvolvida aconteceu na escola em 18/03/15 uma reunião 

anual de abertura do ano letivo, quando é apresentado aos pais ou responsáveis 

pelos alunos que estão ingressando no primeiro ano do ensino médio, a forma de 

organização e funcionamento da escola; o calendário escolar; uma síntese do 

regimento escolar; os procedimentos e expressão das avaliações, dentre outros 

assuntos. Aproveitou-se a oportunidade da presença dos mesmos na reunião para 

abordar a preocupação da escola com os números relativos à evasão nos primeiros 

anos. Na oportunidade foi aberto momento de questionamentos e esclarecimentos 

principalmente quanto às exigências legais relativas à frequência mínima às aulas. 

Avaliando a participação dos pais ou responsáveis é importante destacar 

que o número de presentes foi inferior a 50% do total de alunos matriculados neste 

ano. Esta constatação confirma que o fato da maioria dos alunos morar fora do 

entorno da escola é um elemento que contribui significativamente para a pouca 

participação da família nas atividades propostas pela escola. Tal situação implica em 

pensar outras formas de fazer chegar as informações nestas famílias.  

Na reunião pedagógica do dia 24 de março, foram apresentados os dados 

do levantamento sobre evasão e repetência no primeiro ano do Ensino Médio 

Politécnico de 2014. Os dados foram apresentados ao grupo de professores em 
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power point. A reunião ocorreu no turno da manhã e contou com a presença de 38 

professores. 

 Após a apresentação houve um debate, sendo que as discussões 

apontaram para a necessidade de rever o currículo e a metodologia da escola com o 

intuito de diminuir os altos índices de evasão no 1° ano do Ensino Médio Politécnico 

de 2014.  

Neste dia também ficou combinado que os professores fariam reuniões 

semanais em grupos por área, onde reorganizariam o currículo com base na matriz 

do ENEM. Ficaram combinadas algumas estratégias para diminuir o alto índice de 

evasão para 2015. Destacaram-se a participação e liberdade dos professores para 

organizarem o currículo e auxiliar alguns que ainda tinham a visão tradicional do 

ensino, de um currículo fechado, a trabalharem numa nova proposta. Esta reunião 

teve a participação da Equipe diretiva, supervisão, orientação e corpo docente.  

Esta reunião foi importante em razão dos professores perceberam a 

necessidade de efetivarem diariamente os registros de frequência, de comunicar 

semanalmente os casos de ausência prolongada para o Serviço de Orientação 

Educacional.  

Ao longo dos últimos anos diferentes setores da sociedade envolvidos com 

as políticas públicas vêm empreendendo uma verdadeira batalha para combater as 

situações de infrequência escolar. Inicialmente as ações ocorriam de forma mais 

frequente com os alunos do ensino fundamental, visto que a constituição estabelecia 

a obrigatoriedade desta etapa da educação.  

Mas, cabe lembrar que a aprovação da Emenda Constitucional nº 59/2009 

alterou a idade do ensino obrigatório, que a partir de 2016 passará a ser dos 4 aos 

17 anos. Tal alteração implicará que as escolas que atendem o ensino médio 

pensem estratégias para tornar mais efetivo o controle sobre a frequência dos 

alunos desta etapa do ensino básico e também exigirá a construção de estratégias 

de combate à evasão escolar. 

Hoje as escolas contam com a Ficha de Comunicação de Aluno Infrequente 

– FICAI1, em um trâmite que envolve desde o professor, passando pelo Serviço de 

Orientação Educacional, Conselho tutelar e, em situações mais graves, o Ministério 

Público. Tal ficha constitui-se atualmente em um mecanismo de combate a 

                                                           
1 O modelo da FICAI está anexo a este TCC 
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infrequência, que em muitos casos acaba por resultar na evasão escolar.  

Outro aspecto importante, decorrente da reunião que discutiu os índices de 

evasão da escola, foi a deliberação pela criação de salas ambientes por área, como 

forma de modificar as metodologias de trabalho, o que pode contribuir para dar outra 

dinâmica para o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo assim para a 

redução dos índices de evasão. 

A LDB 9.394/96 apresenta o Ensino Médio como último nível de ensino da 

Educação Básica, e é contemplada de acordo com as suas especificidades que 

visam garantir ao jovem a formação básica para o exercício da cidadania e a 

preparação para o mundo do trabalho. Portanto, estas especificidades precisam ser 

consideradas no processo de planejamento. 

Na semana do dia O6/04/15 à 10/04/15 providenciamos a organização das 

salas ambiente. Este processo que envolveu além dos professores e equipe, contou 

com a participação dos alunos. Após a limpeza das salas, os professores com 

auxilio dos alunos, montaram e/ou reorganizaram as seguintes salas ambiente: sala 

das Humanas; sala das Didáticas; laboratório e sala das Ciências da Natureza; 

Biblioteca e laboratório de Matemática. Esta proposta de reorganização do espaço 

visava a possibilitar que as aulas tornem-se mais atrativas, mas um dos entraves 

que surgiu foi a falta de recursos financeiros para investir na aquisição de novos 

materiais pedagógicos. 

A reunião seguinte aconteceu em 09/04/15 para tratar sobre a revisão do 

PPP e inserção do grupo de professores, comunidade escolar e conselho escolar 

nessa construção, projetando o que já foi realizado; a apresentação da proposta de 

trabalho para as próximas reuniões; a adequação ao Regimento, referência com a 

proposta do Ensino Médio Politécnico. Assim ficou combinado seguir com as 

reuniões semanais para dar continuidade ao planejamento coletivo.  

Segundo Veiga (2013) pensar a escola e seus eixos é uma tarefa que 

precisa ser avaliada sob a ótica de uma concepção democrática da educação. Para 

isso é necessário que a realidade escolar seja conhecida por todos os envolvidos e 

que as estratégias de ação sejam elaboradas de forma coletiva e participativa. 

De acordo com Santos e Goulart (2008): temos plena convicção de que é 

possível sim, com a participação consciente e responsável de todos, escola e 

comunidade, construir uma escola democrática, competente para formar cidadãos 

na vida e não apenas para a vida. 
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O processo desenvolvido até o presente momento segue o que Franco 

(2005) destaca ao apontar que o trabalho feito coletivamente requer a instalação de 

um clima de “cooperação profissional” e deve ser uma tarefa de todos que 

pertencem ao coletivo da escola.  

Sendo assim, cabe haver a disponibilidade dos educadores em geral para 

resgatar seus alunos e transformar a educação brasileira. A união entre a família e 

escola é fundamental para estimulá-los a prosseguir na caminhada educacional.  

Sem dúvida as práticas pedagógicas e o modo como o conhecimento é 

trabalhado na escola também se constituem em condições que intervêm na 

frequência escolar. Logo elas não podem estar dissociadas das discussões sobre 

infrequência e evasão escolar. 
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 5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

              Para enfrentar-se uma problemática educacional é preciso identificar suas 

causas. Para isto, foi elaborado o Projeto de Intervenção – PI envolvendo, em um 

primeiro momento, os profissionais da escola, proporcionando sua conscientização e 

responsabilidade no processo educacional. Os dados foram levantados e 

apresentados a professores e responsáveis pelos alunos. Estratégias de intervenção 

foram construídas e efetivadas.  

Destaca-se a importância de um planejamento para o combate a uma 

problemática e a efetiva execução de um cronograma de ações que mobiliza a todos 

os interessados em não sofrerem com as consequências do abandono escolar e 

que, principalmente, preocupam-se com a formação escolar e cidadã dos 

alunos/jovens. 

Ao longo da execução do PI foi possível rever alguns aspectos na educação 

do Ensino Médio. Caminhos que podem contribuir para ações que realmente 

garantam uma aproximação entre escola, alunos/jovens, famílias e sociedade, 

efetivando uma gestão democrática e promovendo a participação efetiva de todos os 

envolvidos no processo educacional. O envolvimento e a participação de todos no 

enfrentamento de uma problemática educacional como a evasão escolar torna-se 

fundamental para a permanência escolar. 

Por meio do levantamento dos dados de evasão, evidenciou-se a 

necessidade de repensar o processo ensino-aprendizagem, valorizar as 

experiências e a autoestima dos alunos, bem como apresentou a dificuldade dos 

alunos em conciliar seus compromissos escolares e trabalhistas.  

Através da execução do Projeto de Intervenção, foi possível, principalmente, 

acreditar numa ação coletiva e cooperativa com a participação consciente e 

responsável de todos: escola, comunidade e poder público. 

Vale ressaltar que o professor é, e sempre será, um dos construtores 

importantes do processo educacional. É necessário também valorizar o seu fazer 

pedagógico, proporcionar-lhe reconhecimento profissional e salário digno. 

Proporcionar cursos para aperfeiçoamento de seus conhecimentos e técnicas 

pedagógicas, permitindo que ele preste sua significativa parcela de contribuição na 

diminuição da evasão escolar, através de um trabalho parceiro e solidário. 



22 

 

 Urge o repensar do significado da evasão na educação dos nossos alunos. 

Neste sentido, acredita-se que é preciso compreender que existem também fatores 

exteriores que determinam a tomada de decisões dos discentes em abandonarem a 

escola, que envolve: as condições sociais, culturais e econômicas. 

Vários aspectos precisam ser avaliados em uma escola, em especial em 

uma sala de aula. Estratégias, metodologias que motivem os alunos a 

permanecerem no ambiente escolar e que despertem neles o amor pelo estudo. 

Com interesse e motivação o aluno é capaz de enfrentar todos os obstáculos que o 

atrapalham na caminhada estudantil e assim poderá diminuir esse problema que 

tanto apavora aqueles que realmente se importam com o futuro de nossa educação. 

Ao concluir este trabalho avalio que este Projeto de Intervenção possibilitou 

para o conjunto da escola uma reflexão sobre a evasão escolar, as metodologias de 

trabalho, a importância do trabalho cooperativo, da gestão democrática e da 

responsabilidade que cada um tem no mecanismo do processo educacional. Sem 

dúvida o trabalho desenvolvido desde as primeiras reuniões e o levantamento dos 

dados sobre a evasão, assim como as estratégias construídas e sua execução, 

contribuíram para que conhecêssemos mais a realidade da escola e a visão ou as 

dificuldades que os discentes apresentam para conciliar interesses de sua vida 

escolar e profissional. 

O curso me possibilitou um aperfeiçoamento pedagógico teórico e prático. 

Como gestora, concluo esta etapa de formação com uma visão mais ampliada sobre 

a educação e toda a dinâmica que envolve o trabalho dentro de uma escola. 

Promover momentos de debates e reflexão entre os professores, entre alunos e com 

as famílias é de suma importância para averiguar o que tem êxito na escola e quais 

são as prioridades de aprimoramento.  

O trabalho visando o acesso e a permanência do aluno na escola com mais 

responsabilidade e compromisso da instituição escolar teve início mais efetivo 

durante este curso e com certeza continuará fazendo parte do meu fazer pedagógico 

como gestora e como professora. 
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FICHA DE COMUNICAÇÃO DE ALUNO INFREQUENTE – FICAI 

 

1.ESCOLA 

NOME: ______________________________ ESTADUAL(   ) MUNICIPAL(   ) PRIVADA (   ) 

ENDEREÇO: _____________________________________________________________ 

MUNICÍPIO: _____________________________ TELEFONE: ______________________ 

 

2.ALUNO (A)       

IDADE:________________  

NOME: ___________________________________________________________________ 

DATA DE NASCIMENTO:___/___/_______  

FILIAÇÃO: _____________________________ E _________________________________ 

ENDEREÇO: 

____________________________________________BAIRRO_______________________  

MUNICÍPIO:___________________________________ TELEFONE: __________________ 

PONTO DE REFERÊNCIA:____________________________________________________ 

NOME E ENDEREÇO DE OUTRAS REFERÊNCIAS (parentes e vizinhos) 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

3. O ALUNO (A) NO CONTEXTO ESCOLA 

3.1. Na Sala de Aula: 

SÉRIE/TURNO/TURMA: _____________________ 

DATAS DAS FALTAS:___________________________ 

NOME DO PROFESSOR DE REFERÊNCIA:_____________________________________ 

DATA DA COMUNICAÇÃO:___/____/____ 
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OBSERVAÇÕES DO PROFESSOR (interação do aluno com a turma, com o professor, 

hipóteses para as faltas): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

3.2 Providências da Orientação Escolar: 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

3.3 Providências da Equipe Diretiva: 

CONTATOS COM A FAMÍLIA (data; instrumentos utilizados – recado, telefonema, visita 

domiciliar, entrevista na escola, outros; responsável pelos contatos): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

MOTIVOS IDENTIFICADOS PARA AS FALTAS:  

Dific. aprendizagem (   )  

Está trabalhando (   )   

Envolvimento com drogas (   )  

Falta de transporte (   ) 

Resistência do aluno (   )    

Doença  (   )   

Prob. de relac. escolar (  )   

Distorção idade/série  (   )                                

Carência material      (   )      

Outros: ______________________________________________ 

 

PROCEDIMENTOS DA ESCOLA FRENTE AOS MOTIVOS IDENTIFICADOS (entrevista 

com os familiares, encaminhamentos para a rede de atendimento, encaminhamento da 
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situação de violação de direitos ao Conselho Tutelar, plano de recuperação de frequência e 

aproveitamento, dentre outros): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

3.4 RETORNO DO ALUNO À ESCOLA EM :___/___/____  

ASS. DO DIRETOR(A): ___________________ 

 

4. NO CASO DO ALUNO NÃO RETORNAR À ESCOLA: 

4.1. REGISTRO DE CONHECIMENTO DA ESCOLA E ENCAMINHAMENTO À 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:   

ENCAMINHADO EM:___/___/____   

ASS. DO DIRETOR(A): _________________________ 

 

4.2. ENCAMINHAMENTO DA FICAI AO CONSELHO TUTELAR EM: ___/___/____ 

Ass:______________ 

 

5. NO CONSELHO TUTELAR: 

Recebimento em:___/___/____  

  Ass:____________________ 

 

5.1. PROCEDIMENTOS EFETUADOS PELO CONSELHO TUTELAR (datas + meios de 

contato com a família: entrevista, visita domiciliar; medidas protetivas e aos pais – artigos 

101 e 129 do ECA -  aplicadas): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

 

5.2 ALUNO RETORNOU À ESCOLA:  

DEVOLUÇÃO DA FICAI EM: ___/___/____   

Ass:________________ 
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5.3. ALUNO NÃO RETORNOU À ESCOLA:- Encaminhamento ao CREAS2/CRAS3 para 

elaboração de plano de trabalho com estratégias de trabalho com as crianças, os 

adolescentes e suas famílias, constando compromissos e recursos disponibilizados para 

atender às necessidades detectadas e desenvolver potencialidades em:___/___/____ 

 

5.4. ENCAMINHAMENTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO EM: ___/___/____ 

Ass;______________________ 

 

6. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (datas + audiência, solicitações de serviços junto 

à rede de atendimento, ajuizamento de ação, dentre outros): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

6.1. ALUNO RETORNOU À ESCOLA:  

ARQUIVAMENTO/DEVOLUÇÃO À ESCOLA E COMUNICAÇÃO AO CONS. TUTELAR EM: 

___/___/____ 

 

6.2.  ALUNO NÃO RETORNOU A ESCOLA:  

PROVIDÊNCIAS:____________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

AJUIZADA AÇÃO (CÍVEL/CRIMINAL) EM:___/___/____  

ASSINATURA DO(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: _______________________________ 

                                                           
2 CREAS: Centro de Referência Especializado de Assistência Social. 
3 CRAS: Centro de Referência da Assistência Social. 


